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Nota Informativa 13 – março de 2021 

 

A AIPOR recomenda leitura atenta desta Nota Informativa sobre: 

 

Decreto-Lei n.º 25-A/2021 de 30 de março - Diário da República n.º 62/2021, de 30-03 

 

Prorroga o regime excecional e transitório de reorganização do trabalho e de minimização de riscos de 

transmissão da infeção da doença COVID-19 no âmbito das relações laborais 

 

COVID-19 

 

Face à atual evolução da situação pandémica e à realidade epidemiológica vivida em Portugal, numa fase 

em que se projeta a retoma gradual e faseada da atividade económica, é determinada a prorrogação e 

manutenção de medidas específicas aplicáveis às empresas com locais de trabalho com 50 ou mais 

trabalhadores, dado que se perspetivam circunstâncias que originam necessariamente um maior contacto e 

um maior número de interações sociais, bem como um aumento de pessoas em circulação, o que assume 

um maior impacto em áreas com elevada densidade populacional e movimentos pendulares. 

 

Assim, é prorrogada, até 31 de dezembro de 2021, a vigência do Decreto-Lei n.º 79-A/2020, de 1 de 

outubro, de onde se destacam a continuidade das seguintes medidas: 

- Implementação do desfasamento dos horários de entrada e saída dos trabalhadores nos locais de 

trabalho com 50 ou mais trabalhadores, de modo a evitar ajuntamentos de pessoas no decurso da 

realização do trabalho presencial, com vista à diluição de aglomerações ou ajuntamentos de 

pessoas em horas de ponta concentradas, pelo que o empregador deve organizar de forma 

desfasada as horas de entrada e saída dos locais de trabalho, garantindo intervalos mínimos de 

trinta minutos até ao limite de uma hora entre grupos de trabalhadores; 
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- A alternância das pausas para descanso, incluindo para refeições, entre equipas ou departamentos, 

de forma a salvaguardar o distanciamento social entre trabalhadores; 

- Manutenção do teletrabalho obrigatório, sempre que a natureza da atividade o permita. 

O presente decreto-lei entra em vigor no dia 31 de março de 2021. 

Nota informativa disponibilizada pelo Departamento Jurídico. 

Saudações Associativas, 

A Direção, 


